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Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-RR - 0000219-62.2024.5.12.0050
A C Ó R D Ã O
Tribunal Pleno
GPACV/iao

REPRESENTATIVO PARA REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. INCIDENTE DE RECURSO 
REPETITIVO. RETIFICAÇÃO E ENTREGA DO 
PERFIL PROFISSIOGRÁFICO 
PREVIDENCIÁRIO. PRESCRIÇÃO. NÃO 
INCIDÊNCIA. Cinge-se a controvérsia se incide a 
prescrição sobre a pretensão de retificação e entrega do 

 PPP. O Tribunal Regional pela prescrição sob o 
fundamento de que “considerando que a pretensão 
exposta na exordial visa à condenação da ré a proceder à 
retificação das informações contidas do Perfil 
Profissiográfico Previdenciário (PPP), pelo 
reconhecimento de condições de trabalho diversas 
daquelas admitidas pela ré como vivenciadas pelas partes 
no curso do contrato, indene de dúvidas que a situação 
não se enquadra naquela prevista no § 1º do art. 11 da 
CLT”. Diante da manifestação de todas as Turmas do 
Tribunal Superior do Trabalho indica-se a matéria a ter a 
jurisprudência reafirmada, em face da seguinte questão 
jurídica: Incide a prescrição sobre a pretensão de 
retificação e entrega do PPP – Perfil Profissiográfico 
Previdenciário? Para o fim de consolidar a jurisprudência 
pacificada no Tribunal Superior do Trabalho, deve ser 
acolhido o Incidente de Recurso de Revista para o fim de 

 fixar a seguinte tese vinculante: A pretensão de 
retificação e entrega do Perfil Profissiográfico 

 Previdenciário - PPP é imprescritível. Recurso de 
revista representativo da controvérsia conhecido e, no 

  mérito, provido para, aplicando a tese ora reafirmada, 
afastar a prescrição pronunciada.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento em 

  Recurso de Revista nº TST-RR - 0000219-62.2024.5.12.0050, em que é RECORRENTE GERALDO 

  DE MORAES e é RECORRIDA WHIRLPOOL S.A.

O presente recurso é representativo de controvérsia que, a despeito de estar 

pacificada nas oito turmas do TST, ainda enseja elevada recorribilidade, em razão de resistente 

divergência entre os Tribunais Regionais, colocando em risco a segurança jurídica e a missão 

constitucional deste Tribunal Superior, enquanto Corte de Precedentes responsável pela unidade nacional 

do direito, nas matérias de sua competência.

A utilização da sistemática de demandas repetitivas tem por finalidade 

aumentar a segurança jurídica proporcionada ao jurisdicionado, pois consolida a jurisprudência e reduz, 

consequentemente, a litigiosidade nas Cortes superiores.
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Apresentada, portanto, a presente proposta de   afetação do processo RR - 

   0000219-62.2024.5.12.0050 como Incidente de Recurso Repetitivo junto a este Tribunal Pleno, a fim 

de examinar a possibilidade de reafirmação de jurisprudência da Corte, nos termos do art. 132-A e 

parágrafos, do RITST, com o fim de dirimir a seguinte questão jurídica:
Incide a prescrição sobre a pretensão de retificação e entrega do PPP – Perfil 

Profissiográfico Previdenciário?

No caso em exame, se trata de tema a ser reafirmado no recurso de revista da 

parte reclamante em que consta a matéria acima delimitada (RETIFICAÇÃO E ENTREGA DO PPP. 

PRETENSÃO MERAMENTE DECLARATÓRIA. PRESCRIÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA).

É o relatório.

V   O T O

ADMISSIBILIDADE DE INCIDENTE DE RECURSO DE REVISTA 

REPETITIVO PARA REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO TST

A formação de precedentes obrigatórios constitui um dos principais 

mecanismos de gestão processual introduzidos pelo legislador nas últimas décadas. A despeito de 

reiterados recordes de produtividade, é essencial que seja enfrentado de forma célere, coerente e 

isonômica o exponencial crescimento da demanda, conforme demonstram as estatísticas do Tribunal 

Superior do Trabalho, que vem recebendo um volume maior de novos processos em comparação 

 com os últimos anos. São números incompatíveis com a estruturação do Poder Judiciário, cujas cortes de 

vértice são funcionalmente destinadas a dirimir as novas controvérsias nacionais, sem repetição do 

mesmo labor já realizado nas instâncias ordinárias, sob pena de comprometimento da isonomia, 

  segurança jurídica e razoável duração do processo (CF, art. 5º, caput e LXXVIII).

Assim é que esta Corte Superior, com inspiração na prática já tradicional no 

Supremo Tribunal Federal, para fins de maior celeridade na formação de precedentes obrigatórios em 

matérias já conhecidas e sedimentadas, adotou fluxo procedimental (cf. Emenda Regimental n. 7, de 25

/11/2024), segundo o qual:
“Art. 132-A. A   proposta de afetação do incidente de recurso repetitivo (...) será necess

 ariamente incluída em pauta de sessão virtual e deverá conter o tema a ser afetado.
§ 2º As disposições dos arts. 133 e 134 do Regimento Interno são aplicáveis, no que 

couber, ao procedimento de afetação do incidente de recurso repetitivo, vedada em qualquer 
caso a remessa do processo inserido em sessão virtual à sessão presencial, para os fins 

  previstos no caput deste artigo. (...)
§ 5º O   julgamento de mérito do incidente de recurso repetitivo, no caso de mera 

 reafirmação de jurisprudência dominante da Corte, também será realizado por meio do 
  Plenário Eletrônico, na mesma sessão virtual que decide sobre a proposta de afetação.

§ 6º Quando designada sessão virtual para afetação de incidente de recursos repetitivos, 
com proposta de reafirmação de jurisprudência, eventuais sustentações orais quanto ao 
mérito deverão ser necessariamente juntadas por meio eletrônico, após a publicação da 
pauta e até 48 horas antes de iniciado o julgamento em ambiente virtual.”

Compete ao Presidente do Tribunal “indicar recurso representativo da 

controvérsia, dentre aqueles ainda não distribuídos, submetendo-o ao Tribunal Pleno para fins de 

afetação de IRR (...), inclusive mediante reafirmação de jurisprudência” (RITST, art. 41, XLVII), quando 

houver “multiplicidade de recursos de revista  (...) fundados em idêntica questão de direito, (...) 

  considerando a relevância da matéria ou a existência de entendimentos divergentes entre os Ministros 

da Subseção ou das Turmas do Tribunal”.
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Quanto à multiplicidade de recursos sobre o debate da questão jurídica no 

Tribunal Superior do Trabalho, a despeito de já estar aqui sedimentado, veja-se que simples consulta ao 

acervo jurisprudencial do TST, a partir da temática ora em exame, revelou   163 acórdãos e 477 decisões 

 monocráticas, nos últimos 12 meses (pesquisa realizada em 23/4/2025 no sítio www.tst.jus.br).

A relevância da formação de precedente obrigatório sobre o tema se configura 

justamente pelo fato de que a jurisprudência persuasiva desta Corte não se mostrou, até o presente, 

suficiente para garantir a unidade do Direito nacional em relação a tal matéria, havendo entendimentos 

dissonantes nos Tribunais Regionais, os quais ainda fomentam elevada recorribilidade.

RECURSO DE REVISTA REPRESENTATIVO AFETADO COMO 

INCIDENTE DE RECURSOS REPETITIVOS PARA REAFIRMAÇÃO JURISPRUDÊNCIA. 

DELINEAMENTO DO CASO CONCRETO SUBMETIDO A JULGAMENTO.

O recurso de revista ora afetado como incidente de recursos repetitivos foi 

interposto pelo reclamante em face do acórdão proferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 

Região, quanto à matéria ora afetada, nos seguintes termos:
“A presente ação trabalhista foi distribuída em 21/2/2024, e incontroversamente o 

contrato de trabalho do autor vigeu de 16/5/2009 a 11/1/2010, conforme a petição inicial e a 
contestação.

Verifico na petição inicial que o pedido ostenta cunho condenatório, nestes termos (Id. 
508d17b, fl. 6):

[...]
Nesse diapasão e ante o exposto, requer-se a Vossa Excelência seja a presente ação 

recebida e julgada totalmente procedente com a condenação da Ré na obrigação de fazer 
consistente na retificação do PPP no período de 16/05/2009 a 11/01/2010, a fim de que o 
documento aponte com fidúcia a realidade de trabalho do empregado, a exposição a ruído 
acima do limite de tolerância legal e aos agentes químicos, possivelmente cancerígenos.

[...] (destaques no original)
Assim, considerando que a pretensão exposta na exordial visa à condenação da ré 

a proceder à retificação das informações contidas do Perfil Profissiográfico 
Previdenciário (PPP), pelo reconhecimento de condições de trabalho diversas daquelas 
admitidas pela ré como vivenciadas pelas partes no curso do contrato, indene de dúvidas 
que a situação não se enquadra naquela prevista no § 1º do art. 11 da CLT, de meras 
"anotações para fins de prova junto à Previdência Social" (imprescritível).

Portanto, não se tratando, no caso, de ação meramente declaratória - a qual não é 
alcançada pela prescrição -, mas de obrigação de fazer, sujeita ao prazo prescricional 
previsto no inc. XXIX do art. 7º da Constituição Federal) e que a parte autora se 
manteve inerte no transcurso do prazo prescricional de 2 anos após o término da relação 
de emprego, resulta evidenciada a perda da exigibilidade do direito postulado na 
presente demanda.

Destarte, extingo o feito com resolução de mérito, nos moldes do inc. II do art. 487 do 
CPC.

Conforme se verifica da transcrição acima, o acórdão regional pronunciou a 

prescrição da pretensão do reclamante de retificação do PPP sob o fundamento de que “considerando que 

a pretensão exposta na exordial visa à condenação da ré a proceder à retificação das informações 

contidas do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), pelo reconhecimento de condições de trabalho 

diversas daquelas admitidas pela ré como vivenciadas pelas partes no curso do contrato, indene de 

dúvidas que a situação não se enquadra naquela prevista no § 1º do art. 11 da CLT, de meras 

"anotações para fins de prova junto à Previdência Social" (imprescritível)”.

No recurso de revista, o reclamante sustenta que “a pretensão de retificação e 

entrega do formulário PPP para fins previdenciários, por ser destituído de conteúdo patrimonial, detém 

natureza declaratória, não estando sujeita a prescrição, de modo que há ofensa ao previsto no inciso 

XXIX do artigo 7º da Constituição Federal”. Fundamenta o recurso de revista na alegação de ofensa ao 

referido dispositivo constitucional, bem como ao art. 11, § 1º, da CLT.
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Assim delineados os contornos fáticos e jurídicos do caso concreto em 

julgamento, passo à análise da jurisprudência pacífica desta Corte Superior ora submetida à reafirmação e 

suas repercussões no julgamento do caso.

REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO TRIBUNAL 

SUPERIOR DO TRABALHO SOBRE A MATÉRIA SUBMETIDA À AFETAÇÃO.

O  posicionamento do Tribunal Superior do Trabalho pode ser sintetizado 

 no sentido de que a pretensão de retificação e entrega do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP 

ostenta natureza meramente declaratória, não se submetendo à prescrição, nos termos do artigo 11, § 1º, 

da CLT.

Nesse sentido, a jurisprudência de todas as Turmas desta Corte Superior:
PRESCRIÇÃO. RETIFICAÇÃO DE PERFIL PROFISSIOGRÁFICO 

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA. TRANSCENDÊNCIA NÃO 
RECONHECIDA. 1. Agravo interno interposto em face de decisão monocrática que negou 
seguimento ao agravo de instrumento interposto pela ré. 2. Na hipótese, o Tribunal Regional 
consignou que “ a retificação pretendida nesses autos influencia na contagem do tempo para a 
aposentadoria do obreiro, estando, portanto, nos termos do § 1º do artigo 11 da CLT, excluída 
da incidência dos prazos prescricionais previstos no citado artigo. É importante salientar que o 
parágrafo em apreço, ao salientar, in verbis, que 'o disposto neste artigo não se aplica às ações 
que tenham por objeto anotações para fins de prova junto à Previdência Social', não restringiu 
sua aplicação apenas aos casos de anotações na CTPS, sendo aplicável a qualquer documento 
destinado à apresentação ao ente previdenciário, inclusive ao PPP - Perfil Profissiográfico 
Profissional. Não há, pois, prescrição a ser declarada ”. 3. A jurisprudência desta Corte 
Superior é firme no sentido de que a ação que visa à retificação do Perfil Profissiográfico 
Previdenciário - PPP, para fins de prova perante a Previdência Social, ostenta natureza 
meramente declaratória, não se submetendo à prescrição, nos termos do artigo 11, § 1º, 
da CLT. Incidência do art. 896, § 7º, da CLT e da Súmula n.º 333 do TST. Agravo a que se 

 nega provimento. (Ag-AIRR-10143-39.2022.5.03.0173, 1ª Turma, Relator Ministro Amaury 
Rodrigues Pinto Junior, DEJT 18/11/2024).

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. 
INTERPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017. PRESCRIÇÃO - AÇÃO 
DECLARATÓRIA - PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO . O TRT de 
origem ao entender que "A ação que visa à entrega do PPP, para fins de prova junto à 
Previdência Social, ostenta natureza meramente declaratória, não se submetendo à 
prescrição, nos termos do art. 11, §1º da CLT " decidiu em conformidade com a 
jurisprudência pacificada neste Tribunal Superior. Adota-se, assim, o teor restritivo do 
artigo 896, § 7º, da CLT e da Súmula 333 do TST. Agravo interno não provido" (Ag-AIRR-

 1000800-56.2022.5.02.0261, 2ª Turma, Relatora Ministra Liana Chaib, DEJT 15/12/2023).
PRESCRIÇÃO. PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE PERFIL PROFISSIOGRÁFICO 

PREVIDENCIÁRIO - PPP. PRETENSÃO QUE ENSEJA DECISÃO DE CONTEÚDO 
DECLARATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA DE QUALQUER PRAZO PRESCRICIONAL. 
ARTIGO 11, § 1º, DA CLT. Não merece provimento o agravo que não desconstitui os 
fundamentos da decisão monocrática. Conforme registrado na decisão agravada, as ações que 
tenham como finalidade o fornecimento de documentos que atestem fatos ocorridos 
durante a relação de emprego, indispensáveis para fazer prova perante a Previdência 
Social, possuem natureza declaratória, ante a ausência de conteúdo patrimonial, não 
estando sujeitas, portanto, a prazo prescricional. Agravo desprovido.(Ag-AIRR-1001151-

 66.2022.5.02.0087, 3ª Turma, Relator Ministro Jose Roberto Freire Pimenta, DEJT 08/11
/2024).

"AGRAVO (RITO SUMARÍSSIMO) . 1. APELO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA 
LEI Nº 13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
DECLARAÇÃO DE DIREITOS. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO (PPP) 
- ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. NÃO PROVIMENTO . O artigo 11, § 1º, da CLT 
declara a imprescritibilidade das ações que tenham como finalidade a obtenção de 
informações que devam ser fornecidas pelo empregador, ainda que, em seu conteúdo, 
comine-se ao empregador a obrigação de fazer as anotações relevantes à condição de 
segurado ou entregar documento que contenha tais informações. Nota-se, assim, que a 
imprescritibilidade a que se refere o dispositivo não se circunscreve às ações meramente 
declaratórias, mas abrange qualquer modalidade de ação que tenha como finalidade a 
certificação de situações fáticas necessárias à comprovação de algum direito junto à 
Previdência Social, como ocorreu no presente caso. Precedentes. Considerando, pois, que a 
d. decisão recorrida está em conformidade com a atual, iterativa e notória jurisprudência desta 
Corte Superior, o processamento do recurso de revista encontra óbice n a Súmula nº 333. A 
incidência, pois, do óbice preconizado na Súmula nº 333 é suficiente para afastar a 
transcendência da causa, uma vez que inviabilizará a aferição da existência de eventual 
questão controvertida no recurso de revista, e, por conseguinte, não serão produzidos os 
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questão controvertida no recurso de revista, e, por conseguinte, não serão produzidos os 
reflexos gerais, nos termos previstos no § 1º do artigo 896-A da CLT. Agravo a que se nega 

 provimento. (Ag-AIRR-10638-30.2019.5.03.0160, 4ª Turma, Relator Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, DEJT 18/12/2020).

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 
REGIDO PELA LEI 13.467/2017. RITO SUMARÍSSIMO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
RETIFICAÇÃO DO PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO – PPP. 
PRESCRIÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA NA 
DECISÃO AGRAVADA. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a 
ação que visa à retificação do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, para fins de 
prova perante a Previdência Social, ostenta natureza meramente declaratória, não se 
submetendo às regras da prescrição, nos termos do art. 11, § 1º, da CLT. Incólume, pois, 
o artigo 7º, XXIX, da Constituição Federal. Nesse contexto, não afastados os fundamentos 
da decisão agravada, nenhum reparo enseja a decisão. Agravo não provido, com acréscimo de 

 fundamentação" (AIRR-0101000-11.2018.5.01.0341, 5ª Turma, Relator Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, DEJT 24/10/2024).

PRESCRIÇÃO. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA . Também não prospera a pretensão recursal quanto à prescrição, diante da 
fundamentação do TRT no sentido de que " A entrega do Perfil Profissiográfico Previdenciário 
- PPP - constitui obrigação de fazer, destinada à prestação de informações sobre o histórico 
funcional do empregado ao órgão previdenciário, para fins de aposentadoria. Trata-se da 
exceção prevista no §1º do art. 11 da CLT, que envolve as ' ações que tenham por objeto 
anotações para fins de prova junto à Previdência Social' , cuja natureza é eminentemente 
declaratória e sobre as quais não incide prescrição. ". Observa-se que a tese do TRT está em 
plena conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior, consolidada no sentido de que 
a condenação da ré na retificação e entrega do PPP tem natureza meramente 
declaratória, razão pela qual não há incidência de prazo prescricional para o seu 
exercício. Julgados. Desse modo, afigura-se irrepreensível a conclusão exposta na decisão 
monocrática, segundo a qual o agravo de instrumento da parte não reunia condições de 
provimento. No caso concreto, cabível a aplicação da multa, visto que a parte insiste no debate 
sobre matéria decidida monocraticamente sobre a qual há reiterada jurisprudência desta Corte 
Superior no mesmo sentido. Agravo a que se nega provimento , com aplicação de multa " (Ag-

 AIRR-11153-79.2019.5.03.0026, 6ª Turma, Relatora Ministra Katia Magalhaes Arruda, DEJT 
22/03/2024).

PRESCRIÇÃO. RETIFICAÇÃO DO PERFIL PROFISSIOGRÁFICO 
PREVIDENCIÁRIO. Controverte-se a respeito da prescrição incidente sobre ação trabalhista 
em que se postula a revisão do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP entregue pela 
empresa ao INSS. Sobre o tema, a jurisprudência deste Tribunal Superior do Trabalho firmou-
se no sentido de que não incide a prescrição prevista no art. 7º, XXIX, da Constituição 
Federal em ação que tem por objetivo a retificação do Perfil Profissiográfico 
Previdenciário – PPP para fins de prova junto à Previdência Social, uma vez que se 
aplica à referida ação o disposto no artigo 11, § 1º, da CLT. Entende-se que as ações que 
tenham por finalidade o fornecimento de documentos que atestem fatos ocorridos 
durante a relação de emprego, indispensáveis para fazer prova perante a Previdência 
Social, possuem natureza declaratória, ante a ausência de conteúdo patrimonial, não 
estando sujeitas, portanto, a prazo prescricional. Precedentes. No caso concreto, ao manter 
o entendimento alcançado em sentença, no sentido de afastar a incidência de prescrição, na 
espécie, dada a natureza da pretensão obreira, o acórdão regional revela sintonia com a 
iterativa e atual jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, atraindo o óbice da Súmula 
nº 333 do TST a inviabilizar o conhecimento do pleito. Agravo conhecido e desprovido. (Ag-

 AIRR-1001299-94.2014.5.02.0463, 7ª Turma, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, DEJT 28/06/2024).

"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA 
INTERPOSTO PELA RECLAMADA NA VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.467/2017. RITO 
SUMARÍSSIMO. PRESCRIÇÃO. PRETENSÃO DE RETIFICAÇÃO DE ENTREGA DE 
PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO – PPP. RESSALVA DO ART. 11, § 1.º, 
DA CLT. 1 - O Tribunal Regional fundamentou seu entendimento no art. 11, § 1.º, da CLT, 
que consigna ressalva específica no sentido de que a prescrição não é aplicável às questões 
relativas às anotações para fins de prova junto à Previdência Social. Nesse contexto, não há 
falar em violação de dispositivo constitucional visto que se trata de questão detalhada na 
legislação infraconstitucional. 2 - Ademais, o acórdão recorrido, da forma como proferido está 
em consonância com a jurisprudência desta Corte, consolidada no sentido de que a 
condenação da empresa à retificação e entrega do PPP tem natureza meramente 
declaratória, razão pela qual não há incidência de prazo prescricional para o seu 
exercício. Precedentes desta Corte. 3 - No caso, não se verifica nenhum dos indicadores de 
transcendência previstos no art. 896-A, § 1.º, da CLT. Agravo não provido " (Ag-AIRR-1017-

 94.2022.5.17.0004, 8ª Turma, Relatora Desembargadora Convocada Marlene Teresinha 
Fuverki Suguimatsu, DEJT 08/07/2024).
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A despeito da uniformização da jurisprudência no âmbito do Tribunal Superior 

do Trabalho, verificou-se que ainda remanescem recentes divergências nos Tribunais Regionais quanto 

ao tema, conforme se infere das seguintes ementas:
“RECURSO ORDINÁRIO. PRESCRIÇÃO. RETIFICAÇÃO DO PERFIL 

PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO (PPP). OBRIGAÇÃO DE FAZER . 
NATUREZA CONDENATÓRIA DA DEMANDA. A pretensão que visa não apenas o 
reconhecimento da existência de trabalho em condições insalubres/perigosas, mas, 
também, a condenação da reclamada na obrigação de fazer consistente em proceder a 
retificação do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, ostenta inequívoca natureza 
condenatória, sujeitando-se ao corte prescricional, nos moldes do art. 11, da CLT. 

 Recurso conhecido e desprovido.” (TRT-7 - ROT: 00000584920215070033 CE, Relator.: 
PLAUTO CARNEIRO PORTO, 1ª Turma, Data de Publicação: 17/12/2021)

“RETIFICAÇÃO DE PPP. PRESCRIÇÃO. O pleito de emissão e entrega de PPP 
para fins de requerimento de direitos perante a Previdência Social é de natureza 
declaratória, atraindo a incidência do § 1º do artigo 11 da CLT, segundo o qual nem a 
prescrição bienal nem a quinquenal incidem nas ações que tenham por objeto anotações 
para fins de prova junto à Previdência Social, como no presente caso. Recurso da parte 

 autora provido.” (TRT-2 - ROT: 10004133320245020241, Relator.: THAIS VERRASTRO 
DE ALMEIDA, Data de Julgamento: 28/08/2024, 17ª Turma - Cadeira 5 - 17ª Turma)

Nesse sentido, demonstrado que a jurisprudência pacífica desta Corte encontra 

resistência nas instâncias ordinárias, forçoso admitir a necessidade de uniformizar a matéria, por meio do 

presente Incidente de Recurso de Revista, para reafirmação da jurisprudência, nos termos do § 5º do art. 

132-A do Regimento Interno do TST:
“Art. 132-A. A   proposta de afetação do incidente de recurso repetitivo (...) será necess

 ariamente incluída em pauta de sessão virtual e deverá conter o tema a ser afetado.
§ 5º O   julgamento de mérito do incidente de recurso repetitivo, no caso de mera 

 reafirmação de jurisprudência dominante da Corte, também será realizado por meio do 
  Plenário Eletrônico, na mesma sessão virtual que decide sobre a proposta de afetação.”

A atuação qualificada e célere do Tribunal Superior do Trabalho sob o rito dos 

recursos repetitivos converge para sua finalidade precípua como Corte de precedentes – ainda com mais 

razão nestes casos em que já produziu jurisprudência pacificada sobre a matéria, bastando que haja sua 

reafirmação sob rito destinado à conversão em precedente obrigatório, de modo a evitar a divergência de 

julgamentos nas instâncias ordinárias.

Como já mencionado, a posição consolidada do Tribunal Superior do 

  Trabalho é no sentido de que a pretensão de retificação e entrega do Perfil Profissiográfico 

Previdenciário - PPP ostenta natureza meramente declaratória, não se submetendo à prescrição, nos 

termos do artigo 11, § 1º, da CLT.

A Jurisprudência desta Corte Consolidou-se em face do art. 11, § 1º, da CLT, 

segundo o qual:
Art. 11. A pretensão quanto a créditos resultantes das relações de trabalho prescreve em 

cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do 
contrato de trabalho. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) (Vigência)

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica às ações que tenham por objeto 
anotações para fins de prova junto à Previdência Social.

O PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário é documento que tem objetivo 

fazer prova perante a Previdência Social sobre as condições de trabalho do empregado, visando à análise 

do direito à aposentadoria especial, enquadrando-se perfeitamente na hipótese de imprescritibilidade do 

dispositivo citado.

Por conseguinte, não se aplica à pretensão de retificação e/ou entrega do PPP a 

prescrição prevista no art. 7º, XXIX, da Constituição Federal ou qualquer outro prazo prescricional, 

violando-se o referido dispositivo por má-aplicação nos casos de pronúncia da prescrição de pretensão de 

tal natureza.
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Feitos tais registros, verifico que o representativo definido para alçar o tema a 

debate foi interposto em face de acórdão do TRT da 12ª Região que,  adotando entendimento diverso deste

C. Tribunal Superior do Trabalho decidiu pela incidência da prescrição total sobre a pretensão de 

retificação do PPP.

No caso em exame, portanto, o recurso de revista de que trata o tema afetado 

para representativo de controvérsia merece ser conhecido, por violação do art. 7º, XXIX, da Constituição 

Federal, uma vez o TRT decidiu em descompasso com a jurisprudência pacífica desta Corte Superior.

Assim, do julgamento do caso concreto afetado, extrai-se a reafirmação da 

mesma  ratio decidendi antes firmada no julgamento da SBDI-1 transcrito acima, cuja tese pode ser 

fixada nos seguintes termos:
A pretensão de retificação e entrega do Perfil Profissiográfico Previdenciário - 

PPP é imprescritível.

No mérito, quanto ao recurso de revista interposto pela parte reclamante, no 

tema ora afetado,  dou-lhe provimento para afastar a prescrição da pretensão de retificação PPP e 

determinar o retorno dos autos ao TRT para que possiga na análise do recurso ordinário do reclamante.

Não havendo temas remanescentes, prossiga-se com a regular tramitação do 

feito.

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros do Tribunal Pleno do Tribunal Superior do 

  Trabalho, por unanimidade: I – Acolher a proposta de afetação do incidente de recurso de revista, para 

reafirmar a jurisprudência deste Tribunal, quanto à matéria, fixando a seguinte tese obrigatória para o 

 presente Incidente de Recursos Repetitivos: A pretensão de retificação e entrega do Perfil 

Profissiográfico Previdenciário - PPP é imprescritível. II – Conhecer do recurso de revista no tema 

objeto do representativo, por violação do art. 7º, XXIX, da Constituição Federa e, no mérito, dar-lhe 

 provimento, aplicando a tese ora reafirmada para afastar a prescrição da pretensão de retificação PPP e 

determinar o retorno dos autos ao TRT para que prossiga na análise do recurso ordinário do reclamante. 

 III – Determinar o regular prosseguimento do feito, diante da ausência de temas remanescentes.

Brasília, 16 de maio de 2025.

ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA
Ministro Presidente do TST
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